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PROPOSIÇÃO EMENTA AUTOR SITUAÇÃO FORMA DE APRECIAÇÃO DITRIBUIÇÃO PARECERES 

SUBSTITUTIVO 
DO SENADO 
FEDERAL AO 
PL 5555/2013 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006 – Lei Maria da 
Penha – criando mecanismos 
para o combate a condutas 
ofensivas contra a mulher na 
Internet ou em outros meios de 
propagação da informação. 
NOVA EMENTA: Inclui a 
comunicação no rol de direitos 
assegurados à mulher pela Lei 
Maria da Penha, bem como 
reconhece que a violação da sua 
intimidade consiste em uma das 
formas de violência doméstica e 
familiar; tipifica a exposição 
pública da intimidade sexual; e 
altera a Lei n° 11.340 de 7 de 
agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), e o Decreto-Lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal) ”. 

João Arruda Aguardando 
Deliberação 
na CCJC 

Proposição Sujeita à 
Apreciação do Plenário 

CMULHER e; 

CCJC (Art. 54 RICD) 
Pronta para Pauta no 
PLENÁRIO (PLEN); Pronta 
para Pauta na Comissão de 
Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC); 
CMULHER: parecer da 
Relatora, Dep. Laura 
Carneiro, pela aprovação 
do substitutivo do SF. 
CCJC: parecer da relatora, 
Dep. Cristiane Brasil, pela 
constitucionalidade, 
juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, 
pela aprovação do 
Substitutivo do SF. 

PL 512/2011 Acrescenta art. 8º-A à Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para instituir a 
Semana Nacional de Prevenção 
da Gravidez na Adolescência. 

Senado Federal - 
Marisa Serrano 

Aguardando 
Deliberação 
na CCJC 

Proposição Sujeita à 
apreciação conclusiva pelas 
Comissões - Art. 24 II 
 

CSSF; 
CEC e; 
CCJC (Art. 54 RICD) 

Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CSSF (Relator: Dep. Célio 
Silveira); 
Aprovador por 
unanimidade o parecer 
com complementação de 
voto na CFT (Relator: Dep. 
André Moura) e; 
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CCJC: Parecer do Relator, 
Dep. Pastor Eurico, pela 
constitucionalidade, 
juridicidade e técnica 
legislativa. 
 

PL 9930/2018 Criminaliza a divulgação, sem 
consentimento, de foto, vídeo 
ou outros materiais relativos à 
intimidade de mulher, 
modificando o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 
1940, Código Penal, e 
acrescentando o 
comportamento no plano de 
proteção do sistema de 
combate à violência contra a 
mulher, da Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006. 

Erika Kokay Aguardando 
Deliberação 
na CMULHER 

Proposição Sujeita à 
Apreciação do Plenário 

CMULHER e; 
CCJC (Mérito e art. 
54 RICD) 

CMULHER: Parecer da 
relatora, Dep. Luizianne 
Lins, pela aprovação. 

PL 4409/2016 Altera a Lei 9.797, 6 de maio de 
1999. NOVA EMENTA: Altera a 
Lei nº 9.797, de 6 de maio de 
1999, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da cirurgia 
plástica reparadora da mama 
pela rede de unidades 
integrantes do Sistema Único de 
Saúde - SUS nos casos de 
mutilação decorrentes de 
tratamento de câncer. 
Estabelece que a cirurgia 

Carlos Bezerra Pronta para 
Pauta no 
PLENÁRIO; 
Aguardando 
Designação 
de Relator na 
CCJC; 
Aguardando 
Deliberação 
na CSSF. 

Proposição Sujeita à 
Apreciação do Plenário. 

 

CSSF; 
CCJC (Art. 54 RICD) 
e; 
Plenário. 

Substitutivo do Senado 
Federal à CCJC e CSSF. 
Proposição Sujeita à 
Apreciação do Plenário.  
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plástica reparadora abrangerá 
as duas mamas. 

PL 628/2011 Altera a redação de dispositivos 
da Lei nº 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, que dá 
prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica e dá 
outras providências. NOVA 
EMENTA: Altera os arts. 2º e 6º 
da Lei n° 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, que dá 
prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica. Impõe 
aos estabelecimentos 
comerciais e similares onde 
existam caixas, balcões ou 
guichês a indicarem e darem 
preferência às pessoas 
portadoras de deficiência, 
idosos, gestantes, lactantes e 
pessoas com criança de colo. 

Nilda Gondim Aguardando 
Deliberação 
na CSSF 

Proposição Sujeita à 
Apreciação do Plenário 

CDEICS; 
CSSF e; 
CCJC (Art. 54 RICD). 

Aprovado o parecer na 
pelo Relator, dep. Jorge 
Boeira, na CDEICS; 
Parecer da Relatora, Dep. 
Laura Carneiro, pela 
aprovação das Emendas 1 
e 2 do SF; 
CCJC: 
 

PL 4884/2012 Altera a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, e a Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social, 
para dispor sobre licença 
especial à gestante em situação 
de risco. 

Senado Federal - 
Marta Suplicy 

Aguardando 
Deliberação 
na CSSF 

Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões - Art. 24 II 

CMULHER; 
CTASP; 
CSSF; 
CFT (Art. 54 do 
RICD) e; 
CCJC (Art. 54 do 
RICD). 

Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CMULHER, Relatora. Dep. 
Raquel Muniz; 
Parecer da Relatora, Dep. 
Laura Carneiro, pela 
aprovação com 
substitutivo; 
CTASP: 
CFT: 
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CCJC: 

PL 5154/2016 Modifica o art. 123 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente 
para determinar a separação 
dos internos em razão do sexo, 
e dá outras providências 

Dulce Miranda Aguardando 
Deliberação 
na CSSF 

Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões - Art. 24 II 

CMULHER; 
CSSF e; 
CCJC (Art. 54 RICD). 

Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CMULHER, pela Relatora. 
Dep. Ana Perugini; 
CSSF: Parecer da Relatora, 
Dep. Laura Carneiro, pela 
aprovação.  
CCJC: 

PL 5540/2016 Acrescenta dispositivo na Lei nº. 
8.069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Prevê 
que os estabelecimentos 
públicos e privados que 
disponibilizarem ao público 
fraldário ou banheiro familiar 
deverão garantir espaço no qual 
homens poderão assistir seus 
filhos. 

Rômulo Gouveia Aguardando 
Deliberação 
na CSSF 

Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões - Art. 24 II 

CDU; 
CMULHER e; 
CSSF e; 
CCJC (Art. 54 RICD). 

Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CDU, Relatora. Dep. Nilto 
Tatto; 
Aprovado por 
unanimidade o parecer na 
CMULHER, Relatora. Dep. 
Nilto Tatto; 
CSSF: Parecer da Relatora, 
Dep. Laura Carneiro, pela 
aprovação, com 
substitutivo.  
 

PL 6920/2017 Denomina a Ponte da 
Integração, localizada entre as 
cidades de Assis Brasil, no 
Estado do Acre, e Iñapari, no 
Peru, na BR 317, de TEREZA 
CRISTINA MARQUES 
MOUSSULY. 

Rocha Aguardando 
Deliberação 
na CVT 

Proposição Sujeita à 
Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões - Art. 24 II 

CVT; 
CCULT e; 
CCJC (Art. 54 do 
RICD). 

CVT: Parecer da Relatora. 
Dep. Marinha Raupp, pela 
aprovação. 
CCULT: 

 


